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			Para o Pe. Vicente, Alan, Celso, Angela e Beatriz, causas visíveis sem as quais nada disto teria acontecido como aconteceu.

		


		
			“Ele fez tudo apropriado a seu tempo. Também pôs no coração do homem o anseio pela eternidade; mesmo assim este não consegue compreender inteiramente o que Deus fez.

			Descobri que não há nada melhor para o homem do que ser feliz e praticar o bem enquanto vive.” 

			(Eclesiastes 3:11)

		


	

			Introdução

			Eternidade, tempo

			NOSSA PRIMEIRA INTENÇÃO, neste estudo, foi tratar do assunto do tempo e da eternidade em combinação com o problema do sentido da história. No entanto, logo nos demos conta que, ao abordar o tema, estaríamos lidando, acima de tudo, com a questão do sentido da vida. Não há como tratar de qualquer tópico ligado ao sentido das coisas no tempo sem o dimensionar diante do sentido da vida nesse mesmo tempo. 

			Principalmente porque o tempo, embora possa ter uma dimensão absoluta, o que é útil, por exemplo, nos cálculos relativos às leis de movimento, também possui uma dimensão psicológica individual e particular. E, no que diz respeito à história (inclusive a história da percepção da existência das leis do movimento), essa passa pelo discernimento subjetivo ou psicológico da natureza da realidade temporal. Além disso, se tratamos do assunto eternidade, não há como desvinculá-lo de preocupações de natureza metafísica que não são tratadas no campo de uma disciplina, apenas, a História, por exemplo, mas sim que envolvem o estudo de disciplinas que tratam das questões da existência. Entre estas questões, a do sentido da vida.

			Este texto continua e conclui nossos dois livros anteriores: Ensaios serenos (2023) e A morada do Homem (2024). No primeiro deles, Ensaios serenos, definimos os temas de nossa pesquisa, situando-os dentro de questões mais amplas do pensamento e esboçando, não sem alguma precariedade lógica, em muitos momentos, o seu perfil conceitual. Mas mapeamos ali nossas preocupações investigativas e sugerimos algumas soluções ou caminhos para o desenvolvimento das pesquisas. Tratamos do tempo, do tema da existência da substância e seus críticos, da política e sua fragilidade, da Fé e sua capacidade de libertar a consciência, das grandezas e misérias da ciência, tratamos do amor e seu mistério na alma humana. Também abordamos o problema da solidão do Homem e como esta é rompida no encontro com Deus.

			No segundo texto, A morada do Homem, discutimos de maneira um pouco mais aprofundada como o pensamento iluminista tratou a questão da manifestação, neste mundo, marcado por eventos comuns, dos acontecimentos incomuns, os milagres. A crítica ao assombro, desqualificando os movimentos que permitem a sua identificação pela pessoa, tiveram, assim sustentamos, implicações em diferentes espaços da vida civil. Essa crítica tem efeitos na formação da pessoa (graças ao sistema educacional público e secular) e tem influência sobre o desenvolvimento científico e seus horizontes, na vida política e financeira e na existência privada como um todo. De uma forma geral, sustentamos que tal movimento promovia a desqualificação da pessoa humana, através da instalação da cegueira diante do maior dos milagres, que é a própria pessoa. Mas essa cegueira é, na verdade, a cegueira diante da eternidade, de onde emerge o mundo temporal e o mistério da pessoa.

			É importante anotar que dedicamos boa parte de nossas preocupações teóricas a uma leitura de autores pré-iluministas, que são muito adequados para pensar, com equilíbrio, o mistério do tempo, da eternidade e do sentido da vida. Entre outras razões, por não ser objetivo deles “transformar o mundo”. Já que se viam como pessoas mortais e menores que o mundo, tentaram, até onde fosse possível, entendê-lo. Também não tinham maiores problemas em aceitar a existência de um mundo invisível e imaterial, que a este envolvia e penetrava. Mundo usualmente surpreendente, embora estruturante, e que expunha o Homem a um sentido maior e misterioso. Igualmente não viam contradições entre o conhecimento objetivo do mundo e a experiência de um universo espiritual livre da natureza. Apenas recomendavam cautela moral ao desenvolvimento da ciência. Mas não o seu impedimento.

			Por isso, em Ensaios serenos, nos referimos a uma “presença de São Tomás de Aquino”. A leitura do sistema tomista, contínua e infinita, nos afasta de forma clara dos sistemas filosóficos que surgiram a partir do Iluminismo, ou talvez do nominalismo, sempre muito pretensiosos na tentativa de explicar o mundo a partir da imaginação do próprio pensador que constrói o sistema. Este se vê sobrepondo-se ao mundo, abdicando da contemplação de seu mistério e pretendendo explicar tudo a partir do seu próprio e original entendimento. Acompanhar a humildade de São Tomás (1225-1274), diante da grandeza enigmática das coisas, faz com que o nosso pensamento possa aceitar, sem problemas, aquelas questões que não têm solução, mecanismos epistemológicos de difícil controle e explicação e atos de consciência que não recusam o paradoxo, mas apenas o aceita e dele retira uma serenidade profunda diante do mistério da existência e do surpreendente. 

			A razão tomista também nos permite entender Buddha (c. 583-483 a.C.), ou Michel Foucault (1926-1984), como agentes previsíveis e necessários de todas essas difíceis encruzilhadas lógicas ou afetivas diante das quais nos colocamos na vida. O pensamento de São Tomás nos permite reconhecer Buddha e Foucault, exatamente por conta de sua amplitude e flexibilidade. O sistema tomista pode integrar o desajuste ao discernimento, pelo menos como dúvida, por ser sistema que atua nos limites da razão e por ser capaz de aceitar essas fronteiras e sua misteriosa natureza. Como tem na compaixão, e em outras virtudes, elementos importantes para o pensamento sobre o mundo e a vida, não pode deixar de reconhecer a angústia de Buddha e de Foucault. Já que estes são confrontados com os mesmos problemas diante dos quais todos estamos. E uma dessas angústias é a que emerge diante da questão do tempo, da eternidade e do sentido da vida. São Tomás, no entanto, não é, por Buddha ou Foucault, aceito como sistema viável para nada. Nem é reconhecido, muitas vezes, sequer como um pensamento possível. Tudo isso dá, à obra de São Tomás, uma amplitude que outros sistemas não têm e um perfil crítico único. Dizermo-nos tomistas seria um exagero, entretanto, já que as ideias existem para fundamentar a liberdade humana de pensar e sempre permitir o discernimento para além delas.

			A questão do tempo é, como veremos aqui, uma das mais intrigantes questões com as quais o Homem é confrontado ao longo da existência. Não há, para ela, resposta fácil, nem definitiva. Também não é nosso objetivo resolvê-la. No entanto, podemos meditar sobre a jornada do desenvolvimento do tema, especialmente na sua relação com outros dois assuntos, que são o da eternidade e o sentido da história e da vida. É este nosso objetivo. E o pretendemos fazer dentro dos limites de nossa tradição filosófica, religiosa e histórica, que se tornou capaz de estabelecer, para toda a humanidade, um parâmetro central para discussão do assunto, através de uma cronologia de perfil universal, aceita por todos. Cronologia que contém em si uma tese própria sobre tudo isso. A partir dessas considerações, nos propomos a discutir como, a partir do entendimento das relações entre tempo e eternidade, se formularam diferentes concepções sobre o sentido da jornada do Homem no tempo, isto é, na história, ou mais precisamente, na vida. 

			O amor cria o tempo, considerando que o tempo é a medição das coisas que se transformam e “o artífice trabalha movido pela palavra concebida em seu intelecto e pelo amor de sua vontade em relação a algo”1, escreveu São Tomás. O artífice, aqui, é essa força que coloca todas essas coisas em movimento, não apenas no princípio, mas a cada momento e o faz com amor: “porque n’Ele foram criadas todas as coisas que há nos céus e na terra, visíveis e invisíveis, sejam tronos, sejam dominações, sejam principados, sejam potestades. Tudo foi criado por Ele e para Ele. E Ele é antes de todas as coisas, e todas as coisas subsistem por Ele” (Cl 1:16-17). 

			Aceitar tal imaterialidade das causas ou sobrenaturalidade das razões é importante para a percepção do sentido de algo que é produzido por um misterioso artífice e dentro do qual nos encontramos. E essa inteligência não nos direciona para nós mesmos, no tempo, mas para um sentido que podemos perceber nele e que está além de nós mesmos. O mito do “eterno retorno”, que aprisionaria o Homem nas mesmas e recorrentes circunstâncias, mesmo que com diferentes perguntas e respostas, sempre foi uma alternativa a essa percepção do sentido maior de um tempo linear que aponta algo diferente daquilo que se é. A percepção de uma linearidade temporal não nos exime, é claro, de reconhecer movimentos repetitivos, como as leis do movimento. Mas o amor do artífice, amor que sentimos, quando nos abrimos à imaterialidade, nos assegura não a prisão do “eterno retorno”, mas a liberdade. A continua ruptura com os ciclos. E, outra questão importante, não somos nós os senhores desse sentido, este foi para nós elaborado. Para nós e o universo inteiro.

			Os fundadores da Filosofia do Tempo, Platão (c. 428-348 a.C.), Aristóteles (384-322 a.C.) e Santo Agostinho (354-430) chamaram atenção para os elementos básicos dessa discussão. “O tempo é uma imagem móvel da eternidade”2, escreveu Platão. “O tempo é justamente isto: número do movimento segundo o antes e o depois”3, assegurou Aristóteles. E Santo Agostinho: “o que é, por conseguinte, o tempo? Se ninguém me perguntar, eu sei; se o quiser explicar a quem me fez a pergunta, já não sei”4. Essas afirmações sinalizam questões permanentes sobre o assunto: o da origem eterna do tempo; o seu papel na medição das mudanças no mundo; o mistério de sua realidade. 

			A percepção de que este mundo é mudança contínua é natural, intuitiva, sensível. Disse Aristóteles: “a mudança é em si mesmo um sair fora de si”5. Que isso implica em dor, em sofrimento também sempre foi claro. Buddha percebeu isso há muito tempo, conforme o sermão de Varanasi: “o sentimento de perda, a angústia, a aflição, a lamentação e o desespero. Estarmos unidos às coisas das quais não gostamos, estarmos apartados daquelas outras das quais gostamos. Isto é sofrimento”6. Há um processo contínuo de mudança no mundo, que expõe continuamente a fragilidade dos projetos pessoais, quando temporais, e faz a pessoa sofrer. A Física descobriu ainda muitos aspectos desse movimento, que podem ser mapeados no espaço através do tempo. Um dos principais é o fenômeno da entropia, derivado da segunda lei da termodinâmica. Por ele fica claro que, ao longo de um tempo linear, em sistemas fechados, pode ser apontada, estatisticamente, uma dissipação contínua da energia original, e aquilo que está ordenado tende à desordem. A entropia sinaliza a tendência dos sistemas fechados à morte. Mas o universo é um sistema fechado, isolado, aberto? São questões que permeiam o sofrimento do Homem com essas modificações contínuas do mundo.

			Muitos pensadores que surgiram do Iluminismo e acompanharam a crença de que o universo surge dele mesmo, e não de fora, se incomodaram com que o tempo não pode ser facilmente explicado senão pelo apelo a alguma metafísica. Isaac Newton (1643-1727) reconheceu a existência de um tempo absoluto, sem o qual seria muito difícil fazer funcionar as suas leis do movimento. Mas isso não solucionou o problema da inquietação gerada pelo tempo e sua experiência subjetiva, nem a dor que ele causa no Homem. Por isso, em grande medida, há uma tendência, nos filósofos contemporâneos, em buscar desqualificar o tema do tempo, quer negando-lhe consistência lógica, como John McTaggart (1866-1925), por exemplo, quer entendendo-o como inimigo político, como Herbert Marcuse (1898-1979). Friedrich Engels (1820-1895), por exemplo, tinha reticências sobre a entropia que, em princípio, comprometia a ideia do desenvolvimento da história na direção de uma sociedade que acumularia quantidades crescentes de energia, em total oposição à segunda lei da termodinâmica. 

			O problema é que o calendário cristão, ou comum, como muitos, hoje, preferem, coloca um imenso desafio à qualquer experiência do tempo. 

			Para entender isso é preciso anotar que um dos problemas secundários desse assunto diz respeito à cronometria, o processo de marcar os momentos do tempo. Tal movimento é importante, por inumeráveis necessidades humanas, e tem, como base, uma contagem baseada em ciclos astronômicos. Para que o tempo possa ser medido é necessário ser estabelecido um sentido cronológico que permita distinguir um momento de outro através da colocação destes em diferentes instantes do ciclo. Quando necessário, em diferentes pontos de diferentes ciclos, distinguidos um do outro, por nome ou número, a partir de seu recomeço. Por isso, os calendários têm um princípio em algum momento do ano solar (ou do ciclo lunar, ou do ciclo de Vênus, como nos maias, ou numa conjugação deles) que encontra referência original em algum marco temporal. Por exemplo, a fundação de Roma ou o início de um governo. Mas alguns calendários, como o maia, por exemplo, estabelecem uma cronologia que avança para o futuro distante e para o passado remoto, considerando ciclos de milhares de anos que possuem sentidos míticos e simbólicos e não necessariamente assinalados em marcos temporais. O calendário, assim, remete a uma discussão sobre a profundidade do tempo e o que exatamente está sendo percebido, não apenas medido, para além dele mesmo. 

			O calendário cristão compartilha a essencialidade do calendário judaico que acredita em um princípio do tempo, e a este coloca diante de uma eternidade prévia que cria a mesma temporalidade. No calendário judaico, o marco fundador da cronologia, no entanto, é o entardecer, em que Deus criou o homem e a mulher, sexto dia da criação (Gn 1:26). Dois dias depois da criação do sol e da lua (quarto dia) (Gn 1:14-19). O ciclo do tempo, portanto, foi criado por Deus antes do surgimento do casal originário, mas a cronologia começa com o momento em que o Homem passa a existir. Isso significa que o tempo adquire sentido apenas no momento em que surge a humanidade. Antes do tempo existir havia a eternidade, mas esta continua existindo enquanto o universo temporal se desenvolve, sendo a presença de Deus (isto é, a eternidade) no tempo um ato constante pelo qual o seu amor de artífice se realiza. 

			A culminância dessa linha temporal é o advento do Messias que, em princípio, põe fim ao tempo, e propicia uma reversão da entropia. O calendário comum deslocou o advento do Messias, Jesus, para o centro da linha cronológica, estabelecendo aquilo que ele representa, isto é, a integração entre a eternidade e o tempo (“verdadeiro Deus e verdadeiro homem”) como eixo de toda cronologia possível. O desafio posto pelo nosso calendário, quando por ele contamos os tempos, é exatamente o de pensar a temporalidade em conjugação com a eternidade. É um calendário que se coloca como instância paradoxal de relação entre aquilo que, no tempo, se transforma, que é movimento, e aquilo que não se transforma, ou entre aparência e substância. O movimento iluminista de trabalhar contra esse calendário tem a ver, acima de tudo, com tal proposição de entendimento do tempo que o aponta para a eternidade como fim. Porque assim como no calendário judaico, o calendário cristão também aponta o fim do tempo e a reversão da entropia: a ressurreição dos mortos. 

			O momento, o instante, “acidente do tempo”, para Aristóteles7, é para a tradição bíblica o ponto culminante da existência, onde se contatam as duas dimensões do temporal e do eterno. “Olhai os lírios do campo, como eles crescem” (Mt 6:28). A contemplação do momento nos leva à vitória sobre a entropia. Nos lírios está a substância que os fazem crescer, e a energia não vem deste mundo, “nem mesmo Salomão, em toda a sua glória, se vestiu como qualquer deles” (Mt 6:29). A energia que os faz florescer não pode ser reproduzida aqui. O universo é, portanto, um sistema aberto para o sobrenatural. 

			A primeira tese, do nosso estudo, é a de que no mundo que se inicia com a ascensão do pensamento iluminista existe uma crítica crescente ao entendimento do tempo como caminho para a experiência da eternidade. E, por isso, o esforço para promover a descaracterização ou a desimportância da ideia de tempo. Isso, de forma paralela, conduz a uma tentativa de estabelecer uma dada concepção do espaço como um sistema isolado ou fechado. E uma resistência em entendê-lo como um sistema aberto. O objetivo é encerrar o tempo dentro do cosmo, seja ele como for. Tal movimento é fundamentado nos pioneiros estudos de Galileu Galilei (1564-1642) sobre o tempo físico e aqueles de termodinâmica que apontaram um sentido no tempo sob dadas condições de fechamento de sistema.

			No entanto, embora o calendário judaico aponte o início da cronologia na criação do Homem, o mais influente dos primeiros historiadores cristãos da antiguidade, Paulo Orósio (385-420), desenvolveu uma opinião própria sobre as origens da história. Isto é, sobre a partir de que momento deve ser iniciada a narrativa do passado do Homem. Para Orósio, a história tem origem com o pecado original, isto é, o primeiro momento em que o Homem tomou uma decisão. No caso, uma fundadora e trágica atitude contrária à vontade de Deus. Isto é, quando resolveu agir por sua própria vontade. A afirmação de Orósio é muito importante porque trata da gênese do sentido das ações humanas no tempo. 

			Se é esse movimento que caracteriza a história, podemos dizer que a história humana é a história do exercício de suas decisões, ou da prática de sua liberdade. Não de uma liberdade vazia, é necessário observar, existencialista, mas sim aquela que entra em contato contínuo com os valores substanciais, essenciais, que permitem ao Homem tornar-se digno de sua condição humana. Ou, eventualmente, indigno daquilo que é, pois, a liberdade sem virtude conduz à escravidão. Tal perspectiva também foi defendida por Flavio Josefo (37-100). Embora não remetendo ao pecado original, Josefo observou que a sintonia entre as ações humanas no tempo e os valores eternos conduzem a história, e a vida, a uma situação de harmonia entre o temporal e a eternidade. A dissintonia, ao contrário, nessa relação, instala o caos nas relações sociais e políticas. Em ambos os casos podemos observar que os dois historiadores sustentaram que a mesma lógica que é aplicada à história deve também ser aplicada à vida, em permanente diálogo com a imaterialidade. Por isso, provavelmente, Santo Agostinho pensou a história como um processo contínuo e crescente no compromisso com esses valores eternos, metaforicamente entendido como o amadurecimento de uma pessoa no caminho da redenção diante do tempo. Tema que reaparecerá no Apocalipse de João.

			A segunda tese da nossa pesquisa, portanto, sustenta a importância maior da proposição do livre-arbítrio, conforme colocada na tradição historiográfica ocidental. Nesta coincidem, como sustentou Santo Agostinho, dois movimentos: a capacidade do Homem em tomar atitudes, pecaminosas ou virtuosas, e o sentido maior dos acontecimentos temporais, estabelecido na eternidade. Essa proposição permite entender o caráter caótico e impreciso das ações humanas e, ao mesmo tempo, a força de suas atitudes morais, quando tomadas com consciência, pois a relação entre o momento e o eterno se dá, principalmente, através da busca do acerto moral. Este é perturbado pelo pecado original, ou pela possibilidade de se romper com esse elo entre o acidente e a substância ou entre o momento e o não-momento. A ideia, portanto, que o desenvolvimento da história, e da vida, é guiada por dimensões morais, é fundamental para que se entenda e se aceite a tese de que o milagre e o extraordinário fazem parte das mesmas história e vida. O eterno incontrolável é fundamento e desafio. Mas isso só se torna visível quando essa relação é estabelecida pela Fé, que torna visível a eternidade, pela esperança que atrela a consciência ao sentido maior dos acontecimentos e ao reconhecimento e vivência da intenção do trabalho do artífice, isto é, o amor.

			Os pensadores iluministas, ao estabelecerem, de uma forma geral, a origem do mundo no mundo e a crítica fundadora dos milagres, como observamos em A morada do Homem, também se voltaram contra essa conexão entre a pessoa e o absoluto, que se dá através de decisões virtuosas. E, igualmente, contra a ideia de um sentido sobrenatural do temporal que não é controlável por qualquer ciência. Também se colocaram em franca oposição à ideia de que mesmo a decisão humana pode, por essas fontes sobrenaturais, repousar no imprevisível ou, por conta da vontade humana, tornar-se inadministrável. 

			Tal perspectiva, que não vê nada além do momento temporal, mas apenas causas materiais que circulam em torno dele, poderia ter um desdobramento extremo, como o de Buddha, que avançou no reconhecimento do vazio, ou do nada. No entanto, o cientificismo ilustrado preferiu caminhar na direção de um movimento racionalista de entendimento da história, ou da vida. Este, ao contrário do modelo bíblico, que via a história tendo seu destino fora da história ou entendia o Homem voltado para decisões caóticas de forma contínua, rebelado com frequência contra a eternidade, preconizava a possibilidade de controlar o caos interno da pessoa e controlar o sentido da história – e da vida – através da manipulação de causas materiais. 

			A ideia da existência de causas exclusivamente materiais, sejam elas genéticas, sociais, econômicas, eróticas etc. se desenvolveram ao longo dos séculos XVIII, XIX e XX, na esteira da organização de estados seculares pelo mundo. O objetivo era duplo: o controle do sentido das ações humanas no tempo, por meios racionais, e o domínio sobre o caráter incontrolável das decisões humanas. Trata-se aqui de uma operação meramente intelectual, de formulação de metanarrativas que buscam, sempre, algum tipo de sustentação científica que, a exemplo das leis de movimento, permitam dar segurança a todos sobre a pertinência de determinadas atitudes para o sucesso e o alcance de objetivos na história. Tal operação considera que não há nada sobrenatural agindo sobre a consciência e a inconsistência moral e humana pode ser resolvida através de uma sintonia não com o eterno, mas com leis que dizem respeito ao Homem e que estão na natureza. 

			A terceira tese aqui contida, portanto, é a de que a ausência da interação tempo-eternidade, ausência que poderia levar ao caos absoluto (o descontrole total decorrente de uma liberdade humana sem referência a valores) ou a um vazio no que diz respeito ao desaparecimento da Fé, da esperança e do sentimento de conexão ao espírito do artífice, levou à construção de uma sequência de diferentes concepções sobre sentidos das coisas, que podem ser reduzidas à diferentes versões da ideia de progresso. Tal concepção é importante base para a construção dos estados seculares e estabeleceu a crença em diferentes tipos de sociedades utópicas que pretendem ser construídas neste mundo, na história, na vida das pessoas. Ou, como escreveu o poeta anticlerical português Guerra Junqueiro (1850-1923), em 1885: “Homens, dizei então a Jeová: – ‘Tirano, vai-te embora daqui! Construímos de novo o paraíso humano; fizemo-lo sem ti’”8.

			Há aqui um entrave inicial: a necessidade de conexão entre os momentos, que permite a percepção de um sentido de continuidade no tempo, ou de percepção da substância nos acidentes, não foi solucionado pela ideia de progresso, pois a recordação, que permite a sensação de continuidade, numa trajetória vital, precisa de alguma forma de esquecimento para seu funcionamento como elemento capaz de conceder estrutura à jornada pessoal pelo tempo. E isso também tem dimensões sociais. A recordação como ato moral de esquecimento é fundamental para superar os ressentimentos e as dores decorrentes da natureza do processo de transformação. E a forma desse esquecimento é o perdão. A ideia de progresso, no entanto, desprovida de paradigmas eternos que fundamentem uma moral objetiva, apenas se sustenta na violência interpessoal e na crença de que a submissão a supostas leis sociais ou econômicas é capaz de construir um ser humano submisso apto a aceitar um sentido único no tempo. A preeminência do ódio sobre o amor, do ressentimento sobre o perdão passa a ser o elemento mais relevante das ideias que buscam a construção de utopias. Mas a verdade é que o perdão só é importante se centramos a narrativa da história ou da vida na liberdade humana e em suas misteriosas causas e efeitos reais.

			A quarta tese, portanto, ligada a esse primeiro entrave, é que a ruptura com um sentimento de continuidade centrado na observância de substâncias morais impede que a jornada humana possa ser capaz de estabelecer o perdão como regra fundamental na construção de um sentimento harmônico de continuidade entre os momentos. A impiedade e a carnificina assinalam a jornada da ideia de progresso. Isso destrói a pessoa humana, pois inviabiliza seu movimento em direção à sua realização no reconhecimento do próximo como pessoa e no seu próprio processo de elevação moral.

			Mas há aqui outro entrave, ainda mais sério. Não apenas esse aspecto da percepção da continuidade ao longo do tempo, tão caro a Paul Ricouer (1913-2005) deve ser considerado na inconsistência da ideia de progresso. Na verdade, construir sentidos exclusivamente a partir de uma realidade, a medida pelo tempo, cuja natureza é a continua transformação, não é sustentável, pois o mundo possui como regra o seu contínuo movimento de desagregação. Ou, como entendeu Orósio, tudo que o Homem faz colapsa e é consumido no tempo9. E mais, como afirma a segunda lei da termodinâmica, no próprio cosmo fechado a tendência é a da dissipação, contínua, da energia, de onde todos os projetos assentados em alguma forma de desenvolvimento do Homem a partir, exclusivamente, de razões do mundo, não se sustentam nem a longo, médio ou mesmo curtíssimo prazos. Não há estabilidade moral humana que possa ser por eles estabelecida, pois a inconstância do Homem é contínua; nem sociedades ordenadas e perfeitas podem ser construídas porque sempre colapsam em função de suas próprias realidades transitórias. No mundo, medido pelo tempo, só há transformação (pois isso o tempo mede) e a experiência exclusiva do tempo é vivência da devastação.

			Os diversos projetos de engenharia social que surgiram ao longo do século XIX, os nacionalistas, socialistas, comunistas e racialistas, em suas diversas formas, conduziram as sociedades para a mais terrível carnificina já experimentada, a II Guerra Mundial. Foi difícil aceitar a ideia de progresso, após comprovado o seu colapso. Por isso estava correto Jean-François Lyotard (1924-1998), no seu A condição pós-moderna, quando declarou a “incredulidade” das sociedades diante das metanarrativas10, isto é, das concepções seculares de desenvolvimento social e de controle do Homem. O que acontece é que, no colapso da ideia de progresso, permaneceu, no entanto, a crítica iluminista ao sobrenatural. O pensamento, portanto, está diante de um impasse: aceitar algo semelhante ao modelo budista do vazio, e renunciar integralmente à continuidade da substância para além os instantes, dilema da filosofia budista, ou retornar à eternidade e seu papel moralizador e redentor da pessoa; de sua vida e de sua história, transferindo ao Homem, através do reconhecimento de sua liberdade, a responsabilidade moral de decidir pelo acidente ou pela substância. Mas não foi isso o que ocorreu.

			Há que se notar que nunca, ao longo dos últimos dois séculos de expansão do Iluminismo, a eternidade deixou de ser considerada como a fonte de valores morais. Os embates intelectuais que se realizaram na política nunca contaminaram, de forma hegemônica, a sociedade como um todo e, embora possamos anotar avivamentos espirituais permanentes, há uma constante de crença nunca desaparecida, mesmo em áreas profundamente afetadas pela secularização do tempo. No entanto, a resposta intelectual dominante a esse colapso da ideia de progresso foi a construção de uma percepção mais fragmentada da experiência temporal, da qual Michel Foucault e Gilles Deleuze (1925-1995) foram particularmente dedicados. Assistimos ao ressurgimento da ideia de um eterno retorno, ou de uma nova forma de metempsicose11 que, no caso de Foucault, ao menos marcha para uma crítica do conceito de pessoa humana, o que é compreensível, tendo em vista que a fragmentação da experiência da vida em momentos ou atualidades descaracteriza, como Buddha bem percebeu, o conceito de identidade que possa sobreviver às desagregações postas pelos instantes.

			A quinta tese, dessa forma, é a de que o fracasso da ideia de progresso (porque nada no mundo se sustenta a partir de si, do ponto de vista temporal) não significou, imediatamente, para setores expressivos da intelectualidade dominante, o resgate da tradição e da perspectiva bíblica ou clássica. Ao contrário, entre aqueles que preservaram o ateísmo iluminista, passou-se a sustentar a ideia de uma forma de continuidade de alguma coisa numa fragmentação temporal, limitando a experiência moral aos instantes. Sustentamos que essa proposição acabou por tentar concluir o processo de destruição da pessoa humana. Na maioria, porque aprofundou a ideia de que além dos momentos não há nada, e o sentido das coisas no tempo, como em Foucault e Deleuze, deve estar circunscrito aos momentos, apenas, introduzindo-se, aqui, a perspectiva de um eterno retorno, ou de uma forma de metempsicose na qual tudo se esvanece após os eventos terem se realizado nos instantes. A liberdade perde seu sentido, pois a decisão não está mais associada a qualquer projeto de desenvolvimento pessoal ao longo dos instantes, no paradoxal diálogo com a substância.

			A desagregação da pessoa, no nosso tempo, tende, portanto, a desvincular o sentido da vida do sentido no tempo. E, principalmente, atua para que ela perca a percepção de sentido. No entanto, isso não significa que ela não continue tomando decisões, cada vez mais deslocadas de princípios objetivos e basicamente focadas no momento. A história perde, aos poucos, seu sentido maior, qualquer um, e a vida se dissolve como um rosto na areia, como diria Foucault12. Essa tragédia arrasta a sociedade para algo ainda pior que a II Guerra Mundial: o fim de qualquer sentido, a vivência de uma morte contínua, a ausência de fé, a perda de qualquer esperança e o desaparecimento do amor.

			A sexta tese, no entanto, e por fim, é que essa destruição da relação entre acidente e substância, nos faz retornar à questão da eternidade, como único caminho que permite o resgate da dignidade da pessoa. Diante da morte absoluta sinalizada, desde o início, pelo Iluminismo. Esse caminho antigo resgata tudo aquilo que torna a pessoa digna de si mesma. Assinala o processo de reconquista da liberdade, sepultado pela ideia de progresso e pela pós-modernidade e, assim, o de responsabilidade. Restaura, em nós, a fé (que permite ver coisas invisíveis), a esperança (que nos traz confiança no sentido maior do tempo, para fora dele) e nos aproxima dos sentimentos do artífice, que está presente também em tudo que fazemos e construímos, relações, trabalhos, sonhos, como imitação de sua obra. Resgata, em nós, um sentido virtuoso para a vida e nos permite entender o sentido da história como um sentido moral: uma história, não de ódio e erros, mas de amor e perdão. De triunfo sobre o pecado original. 

			Esse movimento é, em nós, natural. E por isso nunca desaparece e sempre ressurge e se ergue diante da infelicidade humana. A metanarrativa da nossa vida é a do movimento contínuo pela redenção deste mundo de devastações e pelo alcance da eternidade desse amor que gerou o universo inteiro. Por isso, recordamos uma tão antiga, talvez de 3000 anos atrás, simples e iluminada afirmação do Eclesiastes que, em períodos anteriores a toda filosofia e teologia, revelava essa realidade profunda: 

			Ele fez tudo apropriado a seu tempo. Também pôs no coração do homem o anseio pela eternidade; mesmo assim este não consegue compreender inteiramente o que Deus fez. Descobri que não há nada melhor para o homem do que ser feliz e praticar o bem enquanto vive (Ec 3:11).
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			1. Substância e transitoriedade no mundo

			AQUILO QUE SOMOS, nossa essência, desafia toda circunstância para tornar-se evento neste mundo. Apesar da existência de uma rede de pensamento materialista, ou centrada apenas nas circunstâncias que, neste momento, se espalha pelas consciências, tal tese, que insiste na substância, é comum e recorrente. E contradiz, continuamente, o pensamento de matriz iluminista, moderno e pós-moderno, que afirmou e sustenta, na maior parte de suas diferentes vertentes e desdobramentos, que nos tornamos algo, acima de tudo, por ação da natureza, do meio e das circunstâncias.

			Há alguma coisa que vem de dentro, de nosso interior, de antes de nossa relação com as coisas do mundo, e mesmo de antes de nascermos, da essência da pessoa, de nossa alma, que busca ser o que é para além da transitoriedade das coisas deste mundo. Realizando sua natureza eterna, desprovida de temporalidade, num universo de elementos circunstanciais.

			Entender assim a identidade é movimento muito complexo no pensamento contemporâneo. Este gravita, principalmente, em cima da recusa de imaterialidades de difícil compreensão e impossível quantificação, assim se pondera, e sustenta uma razão que se pretende oriunda exclusivamente das circunstâncias deste universo. Busca-se sempre o consenso no mundo, abdicando-se de polêmicas que envolvam o sobrenatural. Mas que consenso pode ser obtido a partir do mundo natural? Como é possível obter consensos numa realidade pautada pela mudança e medida pelo tempo?

			O que antes parecia certo agora já não é mais. Aquilo que se configura num momento em forma, noutro momento já está dissolvido. Só pode haver consenso, neste pensamento que torna o mundo um mosaico de momentos, no reconhecimento da transitoriedade, de fato. E por isso o Iluminismo foi, ou é, de uma forma geral, uma sucessão de narrativas sobre como e de que forma as coisas mudam: uma sequência contínua de narrativas sobre aquilo que é efêmero, tentando afirmar, estranhamente, permanências lógicas nesse espaço material onde nada há de contínuo. Sofrem os filósofos em voltas contínuas do tempo, e as pessoas, nas dores infinitas que a experiência do fim permanente proporciona.

			Isso é uma coisa importante de ser considerada no mundo em que vivemos, tão descrente no essencial e tão ardorosamente crente no circunstancial. A vontade que, em nós, busca o bem é, normalmente, sufocada pelos desejos que almejam os prazeres efêmeros do mundo. A exclusiva vivência num mundo onde tudo termina acalenta a ideia de que não há outro caminho senão o deleite sem futuro, ou uma sucessão infinita de prazeres, cada um diferente do outro, e com intensidades crescentes que podem fazer esquecer sua absoluta transitoriedade. Estabeleceu-se, muitas vezes, o projeto de que um suposto prazer oriundo da morte é o caminho para estabelecer a sintonia da consciência com a realidade do tempo.

			Mas há algo que, em nosso interior, desafia continuamente esses prazeres vagos e dispersos, eventualmente macabros, que caracterizam
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